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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1.233, de 2015
Mensagem A-nº 052/2016, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 21 de junho de 2016
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1.233, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.610.

De iniciativa parlamentar, a proposta objetiva denominar “Manoel Sanches Granero” o Posto de Serviço do POUPATEMPO – Centrais de Atendimento ao Cidadão de Birigui. 

Não obstante os méritos do homenageado, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelos motivos a seguir enunciados. 

O Programa instituído pela Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1998, designado “POUPATEMPO – Centrais de Atendimento ao Cidadão”, tem por característica a inovação nas formas de atender ao cidadão, na busca de transformações essenciais à qualidade dos serviços prestados pelos diversos órgãos e entidades públicos (artigo 1º). Assim, as unidades de POUPATEMPO são implantadas com o objetivo, dentre outros, de concentrar em único espaço físico a prestação de diversos serviços públicos (artigo 4º, inciso I).

O êxito desse programa, que alcançou altos índices de aprovação, transformou as unidades de atendimento em pontos de referência para seus usuários, as quais têm sido designadas mediante a indicação do local em que se encontram sediadas, por exemplo, Poupatempo Sé, Poupatempo Luz, Poupatempo Campinas, Poupatempo Ribeirão Preto, Poupatempo de Ourinhos.

Observo que a perfeita e rápida identificação dos Postos pelo usuário é condição fundamental para os objetivos do Programa e configuram elementos essenciais à sua denominação, que, por consequência, associa o nome institucional Poupatempo à localidade onde estão alojadas as respectivas unidades.

Assim, de plano, possível concluir que a medida importa rompimento de normas técnicas sedimentadas ao longo do tempo e atritará com a simplicidade inerente ao Programa, uma de suas vigas mestras, consoante a lei que o instituiu.

Tais razões têm fundamentado os vetos opostos a projetos de lei de igual teor ao ora examinado. Nesse sentido podem ser citados os vetos apresentados aos Projetos de lei nº 391, de 2006; nº 636, de 2008; nº 359, de 2009; nº 842, de 2014 e nº 224, de 2015. 

Por outro lado, a Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, estabelece alguns requisitos para a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais.

Dentre esses requisitos, destaco a exigência do próprio a ser denominado pertencer ao Estado (artigo 1º, inciso I, alínea “c”). 

Ocorre que, conforme informações da Secretaria de Governo, o imóvel ocupado pelo Posto de Serviço do POUPATEMPO – Centrais de Atendimento ao Cidadão de Birigui não pertence ao Estado.
A mencionada lei também determina que uma vez realizada a homenagem, os documentos e papéis dos prédios e repartições públicas devem conter o nome da pessoa reverenciada (artigo 2º, parágrafo único).

Sob esse aspecto, esclarece a Pasta que em razão dos postos do Programa Poupatempo oferecerem serviços públicos vinculados a órgãos municipais, estaduais e federais, resta inviabilizada a colocação do nome do homenageado em todos os documentos expedidos nos diferentes órgãos que participam do programa, como exigido pela Lei nº 14.707/12, que rege o assunto.

Dadas essas condições, verifica-se que o projeto, ausente de conveniência e oportunidade, mostra-se em descompasso com o interesse público e contraria a legislação que disciplina a matéria, impossibilitando a minha anuência. 

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.233, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

